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ACORDAO: Acéo ordinaria. Anulatéria de ato administrativo. Rua de vila. Licenca para levantamento de
portdes. llegalidade. Segundo as posturas municipais da cidade do Rio de Janeiro, a rua de vila ndo é bem
publico, sendo a sua entrada e conservacao, inclusive das instalagdes comuns, encargos dos proprietarios
conddminos, na proporcao da fragdo ideal de cada um, nos termos do art. 181, do Dec. n°® 6.000, de 1°/7/37.
Portanto, é legal a licenca concedida a estes ultimos para levantar portdes nas suas entradas. Preliminares
rejeitadas e sentenca reformada. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagéo Civel n°
20.671/2002, em que séo Apelantes: 1) Municipio do Rio de Janeiro; e 2) Condominio Residencial 14 de
junho e Apelada Maria da Guia de Brito Mendonca. Acordam os Desembargadores da Décima Quarta
Céamara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares, dar provimento a primeira apelacéo, para julgar improcedente o pedido formulado contra o
Municipio do Rio de Janeiro e, também, dar provimento parcial ao segundo, para, reformando a sentenca,
determinar a desobstrugcéo da entrada secundaria da vila, fechada em desconformidade com a licenca
deferida pela autoridade municipal. Em consequiéncia, condenou-se a apelada a pagar os honoréarios do
advogado do primeiro apelante, que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais). Em raz&o da sucumbéncia
reciproca, as custas do processo serdo rateadas, em partes iguais, entre o segundo apelante e a apelada e
0s honorérios serdo compensados. O presente processo versa acdo anulatéria do ato administrativo que
concedeu licenga para a colocagédo de dois portées automaticos nas entradas da Vila Residencial, situada
na Estrada Intendente Magalh&es, n°® 860, PAL 29.720, nesta cidade, cumulada com pedidos de retirada dos
mesmos e de reparacdo dos danos conseqlentes. A sentenca acolheu parcialmente os pedidos para
declarar nulo o ato administrativo e determinar a retirada dos portdes. Dai os recursos manejados pelos
réus. No reexame das questdes devolvidas pelos recursos, a primeira a despertar a atencéo é a que diz
respeito as preliminares, argiiidas pelo segundo apelante, vergastando a legitimidade postulatéria da autora,
a apelada; a inadequacéo do procedimento; a supressao da audiéncia do art. 331, do CPC; a falta de
fundamentacéo da decis&o que rejeitou os embargos de declaracdo; e a extemporaneidade da juntada da
procuracdo sem a ratificacéo dos atos praticados. Todavia, como ja observado, tais preliminares nédo
merecem acolhida. Residindo na vila em referéncia, tem a apelada interesse na demanda e, portanto,
capacidade postulatéria, a qual ndo se confunde com a de seu marido. A inadequagéo do procedimento
ordinario e a supresséo da audiéncia de conciliagdo, por seu turno, embora verdadeiras, ndo ensejaram
prejuizos processuais as partes, ndo merecendo, por isso, maiores consideragdes (art. 249, § 1°, do C.P.C.).
A questdo relativa & extemporaneidade da procuracéo e da auséncia de ratificagdo dos atos processuais
praticados ndo tem a importancia que se quer lhe dar, porque, como é de comum conhecimento, é de
reputar-se existente o mandato e regular a representacdo da parte quando a procuragdo se encontrar nos
autos apensos aos autos principais, justamente como acontece na hipétese (cfr. 0 processo cautelar em
apenso f. 18). Por derradeiro, resta, ainda, a alegacéo de nulidade da deciséo que rejeitou os embargos
declaratérios. Mas, ainda aqui, ndo tem razao o segundo apelante, porque, ao contrario do que alega, tal
decisédo foi fundamentada. Sucintamente, mas foi, como se verifica a £.429/430. O apelante, na verdade, esta
confundindo decisao sucinta ou equivocadamente fundamentada com decisao ndo fundamentada, que séo



coisas inteiramente diferentes. Rejeitam-se, dessa forma, todas as preliminares. Na questdo de fundo, para
encaminhar o raciocinio destinado a encontrar a solugdo da controvérsia, tem-se por indispensavel
determinar, de inicio, a natureza das ruas que foram obstaculizadas pelos portdes que emprestam objeto a
demanda, ou seja: se publicas ou particulares. Porque, somente a luz desta constatacéo poder-se-a concluir
se o ato administrativo, consubstanciado na licenga para o levantamento dos portdes, foi ou ndo, regular. A
respeitavel sentencga afirmou, peremptoriamente, no entanto, ser indiferente, para sua concluséo, indagar, ou
ndo, sobre a natureza juridica dos logradouros protegidos pelos portées, como, também,



